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por Paula Scardino 


NOVAS DEFINIÇÕES 


Lançada em março, NBR 16.577 apresenta requisitos de segurança para 
espaços confinados. Norma substitui a NBR 14.787, que orienta a NR-33 


s controles das operações em Espaços Confinados (EC) 
devem ser planejados e a dinâmica de riscos também 
deve ser muito bem compreendida. Em dezembro de 2001 
a ABNT publicou a NBR 14.787, primeira norma técnica do 
Brasil, elaborada com o objetivo de extinguir os acidentes 
nestes locais. Em dezembro de 2006, foi finalmente pu- 
blicada a NR-33, garantindo abrangência a todos os cola- 
boradores que exercem atividades em espaços confinados. 
Em agosto de 2016 foi formada a Comissão de Es- 
tudos CE-225 da ABNT, com a missão de elabora- 
ção da atual NBR 16.577, publicada em 28/03/2017. 
O objetivo principal deste novo trabalho foi oferecer aos 
usuários esclarecimentos e detalhes dos pontos que, de al- 
guma forma, incidiram em equívocos sistêmicos no contro- 
le de operações em atividades confinadas. Foi um trabalho 
de grande dedicação da Comissão Nacional. 
Abaixo serão abordados alguns pontos imprescindíveis 
para o entendimento da NBR 16.577. 


1. A definição de Espaços Confinado foi ampliada: 
v Definição de EC (NBR 16.577): qualquer área não pro- 
jetada para ocupação humana contínua,com meios limita- 
dos de entrada e saída ou uma configuração interna que 
possa causar aprisionamento ou asfixia em um trabalhador 
e na qual a ventilação é inexistente ou insuficiente para re- 
mover contaminantes perigosos e/ou deficiência/enrique- 
cimento de oxigênio que possam existir ou se desenvolver 
ou conter um material com potencial para engolfar/afogar 
um trabalhador que entrar no espaço. 

Devemos observar que os riscos em espaços confinados 
não são apenas os atmosféricos — que representam um nú- 
mero altíssimo no mundo e por isso o entendimento técni- 
co precisa estar bem claro. 

O controle de riscos atmosféricos deve obedecer três cri- 
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térios técnicos para o devido controle que são: 


1. Ventilação 

Procedimento de movimentar continuamente uma atmos- 
fera limpa para o interior do espaço confinado, de acordo 
com o tipo de contaminante, por meio de ventilação geral 
diluidora (VGD) ou ventilação local exaustora (VLE) ou mé- 
todo combinado 
Y Ventilação geral diluidora (VGD): processo de reno- 
vação do ar de um espaço confinado por meio da insufla- 
ção e/ou exaustão de ar, cuja finalidade é de promover a 
renovação de ar, redução da concentração de contaminan- 
tes e conforto térmico 
v Ventilação local exaustora (VLE): tem a finalidade de 
exaurir o contaminante na fonte ou próximo à fonte pa- 
ra evitar que se espalhe no interior do espaço confinado. 

O anexo B da NBR 16.577 oferece extensa matéria para 
possibilitar a devida compreensão. 

A NR-33 reguisita que seja feito um cadastro de EC com 
os riscos e medidas de controle devidamente descritos. Ocor- 
re que observou-se que muitas empresas tinham cadastro 
sem informações imprescindíveis como: 

» Volume em metros cúbicos (m?); 

> Número de entradas, acessos ou "bocas de visita”; 

> Dimensão, geometria e forma de acessos; 

> Fatores de riscos; 

» Medidas de controle desses riscos; 

> Plano de salvamento. 


Sem informação dO volume de um determinado EC, por 
exemplo, não é possível ter certeza de que o ventilador tem 
a capacidade de trocas de ar/hora. Sem dimensões de geo- 
metria, formas de acesso, também surgiram problemas em 
estabelecer os dutos equivalentes para os diversos tipos de 


espaços confinados. A NBR 16.577 estabelece que os itens 
citados estejam devidamente cadastrados. 


Infelizmente, é notório que muitos usuários de detecto- 
res de gases não conhecem todas as funções e técnicas 
de medição e, por esse motivo, há um amplo capítulo (6) 
na NBR 16.577 que auxilia os usuários. Podemos observar 
aqui alguns pontos: 


Detector Multigás: 

O detector do tipo multigás convencional monitora qua- 
tro variáveis (conforme sua configuração), como: concen- 
tração de oxigênio (0); limite inferior de explosividade (LIE) 
ou lower explosive limit (LEL) para gases e vapores combus- 
tíveis ou inflamáveis; concentração de monóxido de carbo- 
no (CO); e concentração de gás sulfídrico ou sulfeto de hi- 
drogênio (H,S). Para qualquer outro tipo de gás, encontrado 
no ambiente perigoso, sensores dedicados devem ser con- 


figurados de forma complementar ou com o uso de instru- 
mento para o gás identificado (detector do tipo monogás). 


Telas de funcionamento dos detectores 

Os detectores devem possuir telas de funcionamento dos 
dectores, isto é, um sistema para indicar os seguintes pará- 
metros de medição no mostrador do equipamento: 

a) 

b) 


NOTA: Os valores de leitura para transcrição na Permis- 
são de Entrada e Trabalho (PET) devem ser tomadas da tela 
do valor de pico, logo após as medições. — inúmeros usuá- 
rios ainda anotam as leituras de um EC da tela instantânea, 
ao invés de anotar a tela de pico. O mesmo equívoco quan- 
do temos um alarme durante a atividade dos colaboradores. 


c) 
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NOTA: O termo em inglês short term exposure limit (STEL) 
é usualmente utilizado e corresponde ao limite de exposi- 
ção de curta duração. 
d) apresentar o limite de exposição de longo prazo (TWA), 
que consiste na concentração média ponderada no tempo 
para uma jornada de trabalho de 8h (apenas para os senso- 
res de gases tóxicos). 

NOTA: O termo em inglês time weighted average (TWA) 
é usualmente utilizado para apontar os limite de exposição 
de longo prazo. 


Limite de tolerância (para sensores que medem gases tó- 
xicos ou asfixiantes químicos) definido como a concentra- 
ção atmosférica de qualquer substância cujo valor máximo 
está determinado na NR-15, ou em recomendação mais res- 
tritiva (por exemplo, da American Conference of Govern- 
mental Industrial Hygienists - ACGIH), e que possa resultar 
na exposição do trabalhador acima do limite de tolerância. 

Observamos que um número imenso de detectores de 
gás em operação no Brasil, encontram-se com a progra- 
mação de alarmes em NÃO CONFORMIDADE GRAVE com 
os requisitos legais, expondo os trabalhadores ao risco imi- 
nente. Com o intuito de auxiliarmos os leitores, foi prepa- 
rada uma tabela contendo o set-point de alarmes do mul- 


PADRÃO DE ALARMES PARA DETECTORES - JORNADA DE TRABALHO DE 40H 


SENSOR DE OXIGÊNIO 


Deficiência: 19,5% volume 
Excesso: 23% volume 
SENSOR PARA INFLAMÁVEIS CALIBRADOS COM METANO 
Aiilarme 1: 5% LIE OU LEL 
Alarme 2: 10% LIE OU LEL 
SENSOR PARA INFLAMÁVEIS CALIBRADO COM METANO SIMULADOS COM PENTANO 
Alarme 1: 10% LIE OU LEL 
Alarme 2: 20% LIE OU LEL 
Sensor DE CO — Monóxipo DE CARBONO 
Alarme 1:58 ppm 
Alarme 2: 100 ppm 
Stel: 125 ppm 
TWA: 25 ppm 
Sensor DE H,S — GAs SuLríbrico ou SuLFETO DE HipROGÊNIO 
Alarme 1: 8 ppm 
Alarme 2:10 ppm 
Stel: 5 ppm 
TWA: 1 ppm 


Fonte: NBR 16577, item 3.7 e) limite de tolerância — definido como a concentração atmosférica 
de qualquer substância cujo valor máximo está determinado na NR-15 do Ministério do 
Trabalho e Emprego ou em recomendação mais restritiva e que possa resultar na exposição 
do trabalhador acima do limite de tolerância. 


Sensores: 

CO: NR-15= 39ppm/ ACGIH 2017: 25ppm 

H25S: NR-15= 8ppm/ ACGIH 2017: 1 ppm 

* Valores finais para programação de alarme TWA para sensores de gases tóxicos, CO e H2S 
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tigás convencional : 

Observação da NBR 14.787 e da NBR 16.577 da ABNT: 
a documentação referente à capacitação de operação 
deve ser comprovada mediante certificado. 


3. Proteção Respiratória 


Observamos que muitos Programas de Prevenção dos 
Riscos Ambientais (PPRA) das empresas não dedicam estu- 
dos nas operações em espaços confinados, o que impacta 
muito na elaboração do programa. A NBR 16.577 deter- 
mina: para seleção, uso, inspeção, manutenção, higieniza- 
ção, guarda e descarte de EPR, e utilização de ar compri- 
mido respirável, devem ser seguidas todas as normativas 
contidas no Programa de Proteção Respiratória (PPR), re- 
comendações, seleção e uso de respiradores da Fundacen- 
tro, não se atendo apenas a esses tópicos como também 
para condições em atmosferas IPVS. 

A dinâmica e compreensão das atividades confinadas tam- 
bém ficou equivocada, desta forma, esclarecemos na NBR 
16.577 os dois tipos de Espaços Confinados a seguir: 

/ Não perturbado 

Estudam-se os riscos inerentes ao espaço em si, seus ris- 
cos e contaminantes. Conhecido também por riscos estáti- 
cos (a menos que o contaminante seja modificado) 

Medidas de Controle de Riscos são norteadas pela Per- 
missão de Entrada e Trabalho (PET). 

v Perturbado 

Estudam-se os riscos inerentes à atividade que será exe- 
cutada no interior do espaço, sua dinâmica de evolução de 
riscos associada aos riscos do EC não perturbado. 

Y Medidas de Controle de Riscos são norteadas pela 
Análise Preliminar de Risco (APR). 


Devida atenção deve ser dada ao controle de energias pe- 
rigosas. É preciso estabelecer um procedimento de controle 
de energias perigosas relacionadas ao EC através de identi- 
ficação, bloqueio e sinalização. 

Metodologia e dispositivos de bloqueio e etiquetagem 
que utilizam meios físicos para manter o sistema em posi- 
ção segura, eliminando a possibilidade de que qualquer for- 
ma de energia se encaminhe ao sistema inadvertidamente. = 


Paula Scardino - membro do Grupo de Trabalho 
Tripartite da NR-33 


